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crescimento menores traduzem‑se em valores 
absolutos maiores do que no passado.

Segundo, a concentração de imigrantes em 
zonas específicas cria a sensação de que existe essa 
mesma densidade em todo o país. Se até há poucos 
anos a concentração se verificava sobretudo na Área 
Metropolitana de Lisboa, em concelhos como Amadora, 
Sintra e Seixal,7 hoje passou a registar‑se também 
noutras regiões, como Odemira e Olhão.8 A visibilidade 
da imigração aumentou mais do que o seu volume.

Terceiro, cresceu a diversidade de nacionalidades. 
Se até à viragem do século as principais nacionalidades 
eram cerca de 20,9 hoje há imigrantes de perto de  
200 origens, incluindo de países sem qualquer  
ligação histórica com Portugal, como o Nepal.10  
A diversidade da imigração cresceu ainda mais do  
que o seu volume.

Quarto, o quase colapso dos serviços de  
atendimento de imigrantes, claramente 
subdimensionados para atender ao aumento do 
número absoluto de imigrantes, esteve na origem  
de grandes filas permanentes com impacto forte  
nas imagens sobre a imigração.

Quinto, a imigração tornou‑se um tema 
politicamente instrumentalizado. Cartazes de partidos 
de extrema‑direita nas vias públicas e intervenções 
constantes no Parlamento ajudam a manter o 
destaque. Este fenómeno insere‑se num contexto 
europeu mais amplo, já denominado como “obsessão 
com a imigração”.11

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Evolução das Entradas de Imigrantes e da Taxa de Emprego em Portugal, 2001-2024
Fonte: INE

1	 Em 1980, o número de imigrantes era de 50.750, em 1990 de 
107.767, em 2000 de 207.587, em 2010 de 443.055 e, em 2023,  
de 1.044.238. Manuel Jarmela Palos (2021). A Imigração 
Económica na União Europeia e o Regime Jurídico Português de 
Admissão e Regularização de Trabalhadores de Países Terceiros, 
tese de doutoramento, Coimbra, Universidade de Coimbra, 
Faculdade de Direito. INE, Estimativas anuais de imigração (2025).

2	 Idem. 
3	 Ver em especial Hein de Haas (2023). Como Funciona Realmente 

a Migração. Um guia factual sobre a questão que mais divide  
a política. Lisboa, Temas e Debates.

4	 The Migration Observatory (2026). “Net migration“. 
5	 Em 2025, os imigrantes contribuíram com 4.148,96 milhões de euros  

e receberam prestações e serviços no valor de 822,02 milhões  
de euros, pelo que, nesse ano, contribuíram cerca de cinco  
vezes mais do que receberam, gerando um saldo positivo de 
3.326,94 milhões de euros. Observatório das Migrações (2026). 
Principais características sociodemográficas da população 
estrangeira residente em Portugal: análise estrutural nacional  
e enquadramento comparativo europeu. 

6	 Idem, O contributo financeiro das pessoas de nacionalidade 
estrangeira para o equilíbrio financeiro corrente da Segurança 
Social portuguesa: evidência administrativa para o período 
2015–2025. 

7	 Rui Pena Pires et al. (2010). Portugal: Atlas das Migrações 
Internacionais. Lisboa, Tinta-da-China.

8	 Observatório das Migrações (2026). População estrangeira 
residente em Portugal (2024). 

9	 Rui Pena Pires (2003). Migrações e Integração:  
Teoria e Aplicações à Sociedade Portuguesa, Oeiras, Celta.

10	 A título de exemplo, SEFSTAT (2022). “Estrangeiros  
residentes em Lisboa”.

11	 Ver em particular Peter Scholten (2025). Conferência  
“The Migration Obsession”. Observatório da Emigração,  
CIES-Iscte e IPPS-Iscte. 
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Existe a perceção de que a imigração está a crescer 
descontroladamente, mas uma análise dos dados 
nas últimas décadas relativiza essa ideia. Entre 1980 
e 2023, os maiores aumentos relativos da imigração 
ocorreram nas décadas de 1980 e 1990, quando o 
número de imigrantes mais do que duplicou.1 Aumento 
semelhante ocorreu no ciclo de dez anos que culminou 
em 2009. Em contraste com estas fases de crescimento 
mais acelerado2 nos ciclos recentes o ritmo de 
crescimento foi, em termos relativos, menos intenso, 
embora o número total de imigrantes residentes em 
Portugal tenha ultrapassado o valor de um milhão em 
2023. A análise por ciclos decenais demonstra que o 
aumento atual, sendo elevado em números absolutos, 
não constitui o período de maior aceleração da 
imigração.

Mais do que “portas abertas” ou “portas fechadas”, 
o que faz aumentar ou diminuir a imigração, em todo 
o mundo, é a economia.3 Quando a economia cresce 
e os empregos aumentam, os imigrantes chegam, 
independentemente de as leis aprovadas serem 
mais ou menos restritivas. No gráfico pode ver‑se 
que a imigração em Portugal diminuiu em 2008 e 
em 2011, não por causa de novas leis ou restrições de 
documentação, mas porque a crise financeira e a crise 
da dívida soberana reduziram as oportunidades de 
trabalho. Em 2020, voltou a diminuir, desta vez devido  
à pandemia da COVID‑19, que fechou fronteiras e 
impediu a mobilidade em todo o mundo. O mesmo 
aconteceu noutros países. Por exemplo, no Reino 
Unido, após o Brexit, a imigração não diminuiu como 
esperado,4 antes aumentou, porque a economia 
continuava a precisar de trabalhadores. Devido a esta 
causa económica a imigração em Portugal é, na sua 
maioria, constituída por população ativa que trabalha 
e contribui para a sustentabilidade da segurança 
social.5 No último ano, os imigrantes descontaram para 
a segurança social cerca de cinco vezes mais do que 
receberam,6 tendo sido muito pequena a percentagem 
dos que beneficiaram de qualquer subsídio ou pensão.

O que está então na origem da perceção  
de que a imigração cresce descontroladamente,  
a um ritmo nunca visto? Cinco razões ajudam  
a explicar a perceção.

Primeiro, os números absolutos. À medida  
que a população imigrante aumenta, taxas de 
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deixou de bastar a entrada legal ou um visto de curta duração, passando  
a exigir‑se, em regra, um visto de residência.4

Segunda alteração, o reagrupamento familiar foi dificultado, passando 
a exigir‑se, em regra, pelo menos dois anos de autorização de residência 
para se ter direito a reagrupar a família, com regimes específicos para 
cônjuges ou equiparados que tenham coabitado com o titular durante, pelo 
menos, 18 meses antes da entrada em Portugal. Ao mesmo tempo, também 
se tornou mais difícil recorrer aos tribunais contra atos ou omissões da AIMA, 
devido à adoção de normas especiais que limitam o uso da intimação para 
proteção de direitos, liberdades e garantias em situações em que esteja 
comprovadamente em causa, de forma grave e direta, o exercício desses 
direitos e não haja outros meios cautelares eficazes.

Por fim, o Governo avançou com uma proposta de novo regime  
de retorno, em diploma específico ainda em fase legislativa, que prevê o 
alargamento dos prazos máximos de detenção por 60 dias, na lei em vigor, 
até 360 dias, a eliminação da notificação para abandono voluntário e a 
centralização do processo de afastamento coercivo na Unidade Nacional de 
Estrangeiros e Fronteiras, admitindo caução ou outras garantias financeiras 
como alternativas à detenção.5

Em síntese, o Governo optou por reduzir as possibilidades de imigração 
legal e eliminar os modos de legalização a posteriori da imigração irregular. 
Não foi uma opção original na história das políticas públicas de imigração 
em Portugal.6

Na história recente, a legislação sobre imigração foi sendo construída 
de forma reativa, acompanhando a chegada de imigrantes e respondendo, 
por um lado, às orientações ideológicas do momento e, por outro, aos 
desafios associados à documentação do elevado número de imigrantes 
em situação irregular. A oscilação entre abertura e controlo não é recente 
e atravessou diferentes contextos políticos. Em 1993 já o Ministro da 
Administração Interna, Dias Loureiro, defendia que “não pode haver 
imigração descontrolada”.7

A alternância discursiva teve correspondência prática nas políticas 
adotadas e no modo de resolver, a posteriori, a documentação do número 
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O problema com a imigração em Portugal está identificado há muito tempo:  
respondendo à procura económica, os imigrantes chegam e fixam‑se, 
independentemente de estarem ou não documentados.1 A ausência  
de um sistema de vistos eficaz num país com grande mobilidade turística 
internacional permite a chegada de imigrantes indocumentados, 
eventualmente com visto de turismo de curta duração. A persistência  
da informalidade em setores do mercado de trabalho, como a agricultura,  
o turismo ou a construção, permite a fixação de imigrantes indocumentados. 
Pergunta: as recentes alterações da lei de estrangeiros respondem 
ao problema da irregularidade do fluxo ou são meras reações à acima 
identificada “obsessão com a imigração”?

As alterações legislativas ao regime de entrada, permanência e saída 
de estrangeiros de território nacional2 feitas pelos Governos da AD saídos 
das eleições de 2024 e 2025 têm um sentido claro. Primeiro, deixaram de 
lado as reformas necessárias no sistema de vistos e na regulação efetiva 
do mercado de trabalho. Ou seja, não contrariaram as possibilidades de 
imigração irregular em resposta à procura económica. Segundo, eliminaram 
os diversos mecanismos de regularização a posteriori da situação de 
irregularidade migrante.

No primeiro Governo da AD, XXIV Governo Constitucional, as alterações 
focaram‑se sobretudo na extinção da manifestação de interesse, acusada de 
ter um efeito de chamada, mantendo‑se os restantes meios de imigração 
legal, como o visto de procura de trabalho e o visto de trabalho. Após novas 
eleições legislativas, a lógica passou a ser a de limitar drasticamente o 
número de imigrantes por todos os meios, fazendo da contenção dos fluxos 
migratórios uma prioridade política central. O segundo Governo da AD,  
XXV Governo Constitucional, produziu três alterações principais à lei de 
entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros, aprofundando 
esta viragem restritiva.3

Primeira alteração, o visto para procura de trabalho em território 
nacional passou a abranger apenas o emprego qualificado. Paralelamente, 
foi muito restringida a concessão do visto CPLP, retirando‑lhe o essencial da 
sua eficácia. Para obter uma autorização de residência temporária ou CPLP 

LEI DE ESTRANGEIROS: 
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RESOLVEM PROBLEMAS
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traduziram‑se numa rede consular fortemente centrada no espaço europeu 
(sobretudo França e Alemanha), bem como nos Estados Unidos da América 
e no Brasil, não correspondendo às necessidades da imigração oriunda  
de outros países. 

Uma melhor regulação do mercado de trabalho exigiria sobretudo  
a promoção da redução da informalidade em alguns dos seus segmentos, 
através de mais formalismo contratual, de mais e melhor monitorização 
e fiscalização e de desburocratização do processo de documentação do 
imigrante, seja na obtenção de número de contribuinte ou no acesso  
à segurança social. Por um lado, tem de ser claro que a formalidade 
compensa mais do que a permanência na informalidade. Por outro, 
procedimentos mais simples, previsíveis e transparentes reduzem a margem 
para a intermediação abusiva informal e agilizam a atuação dos serviços 
públicos, diminuindo prazos de resposta.

Finalmente, as alterações sugeridas levam tempo e nunca serão 
perfeitas, pelo que haverá sempre problemas de documentação nas 
migrações. Por isso, um mecanismo como a manifestação de interesse, 
independentemente da sua designação, será sempre necessário na lei. 
Tendo em conta a experiência do passado recente, com um desenho mais 
próximo do que constava da versão original da lei de 2007, então aprovada 
por quase todos os grupos parlamentares, uma solução poderia passar pela 
exigência da presença física do imigrante quando é requerida (substituída 
em 2013 pelo processamento online) e pela exigência da prova de entrada 
legal no país (dispensada em 2017).

As condições de entrada e fixação no país condicionam a integração 
dos imigrantes, como é reconhecido no índice de políticas de integração de 
migrantes (MIPEX), que avalia as políticas públicas de imigração em 52 países  
nos cinco continentes. Enquanto, nas últimas décadas, a imigração se tornava 
alvo de obsessão política noutros países, Portugal construía uma das políticas 
de integração de imigrantes mais reputadas do mundo, reconhecida  
no MIPEX com a sistemática classificação em segundo ou terceiro lugares no 
ranking dessas políticas.8 As alterações legislativas introduzidas pelo Governo 
da AD com a nova lei de estrangeiros, que eliminou a manifestação de 
interesse e criou obstáculos ao reagrupamento familiar, deverão fazer descer 
Portugal naquela classificação, sinalizando uma mudança de orientação  
que contraria décadas de reconhecimento internacional. Sinalizando que  
a obsessão com a imigração chegou também a Portugal.

1	 Rui Pena Pires, Cláudia Pereira e 
Alejandra Ortiz (2023). “Imigração”. 
O Estado da Nação e as Políticas 
Públicas 2023. Reformas Estruturais. 
Lisboa, IPPS‑Iscte. 

2	 A legislação portuguesa sobre 
estrangeiros evoluiu de um regime 
inicial estruturado pelo Decreto‑Lei 
n.º 264‑B/81 (1981), posteriormente 
reformulado pelo Decreto‑Lei  
n.º 59/93 e ajustado no início dos 
anos 2000, em resposta ao aumento 
dos fluxos migratórios e à integração 
europeia. A Lei n.º 23/2007, de 4 de 
julho, consolidou este percurso ao 
estabelecer um regime harmonizado 
com o direito da União Europeia 
para a entrada, permanência e 
afastamento de estrangeiros. Desde 
então, tem sido objeto de múltiplas 
alterações, especialmente entre 2012 
e 2025, refletindo oscilações entre 
políticas de facilitação da imigração 
e de reforço do controlo.

3	 Lei n.º 61/2025, de 22 de outubro, 
altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
que aprova o regime jurídico de 
entrada, permanência, saída  
e afastamento de estrangeiros  
do território nacional. 

4	 Idem, artigo 75.º, n.º 2 e 87.º‑A,  
n.º 1, na nova versão introduzida.

5	 Proposta de Lei 65/XVII, de 19 de 
março. Sobre UNEF, Lei n.º 5‑C/2025, 
de 22 de julho. 

6	 Pires, Rui Pena (2003). Migrações  
e Integração. Teoria e aplicações  
à sociedade portuguesa. Oeiras, Celta. 

7	 RTP (1993), “Declarações de Dias 
Loureiro sobre imigração”.

8	 MIPEX.

crescente de imigrantes. Esta pode, basicamente, ser feita de dois modos:  
ou tendo na lei um mecanismo de regularização permanente de casos  
de falta de documentação ou procedendo a regularizações extraordinárias 
pontuais em resposta à acumulação de situações de irregularidade. Desde 
1981 que, sempre que prevaleceu o objetivo de limitação da entrada ou 
permanência de imigrantes, foram eliminados vários mecanismos que 
existiam para regularizar a imigração a posteriori, de que a manifestação de 
interesses foi apenas a última modalidade. A essas eliminações seguiram‑se 
processos de regularização extraordinária. Aconteceu em 1992 e em 1996, 
bem como, de modo mais fragmentado, na primeira década de 2000.  
E deverá voltar a acontecer nos próximos anos.

Mais original do que o sentido das alterações legislativas, com uma 
história já longa em Portugal, terá sido antes a radicalidade das soluções e, 
sobretudo, do discurso político de justificação das medidas. Ou seja,  
as recentes alterações da lei de estrangeiros respondem mais à “obsessão 
com a imigração” do que à construção de soluções para o problema da 
irregularidade migratória. A subida e consolidação da extrema‑direita 
em Portugal não foi certamente alheia à radicalidade das mudanças e, 
sobretudo, do discurso que as acompanhou.

O que fazer, então? Em rigor, nem mecanismos como a manifestação 
de interesses nem regularizações extraordinárias são boas soluções 
institucionais para o problema da regulação da entrada e fixação de 
imigrantes. Como já foi dito, as boas soluções passam por uma nova política 
de vistos e uma melhor regulação efetiva do mercado de trabalho.  
Sem essas soluções, mecanismos como a manifestação de interesses,  
que devem sempre responder à exceção, transformam‑se em regra, 
deixando o funcionamento inicial do fluxo migratório aberto à intervenção 
das agências de contrabando de migrantes. Abolindo estes mecanismos, 
a irregularidade da situação dos imigrantes prolongar‑se‑á no tempo, 
agravando‑se a vulnerabilidade da mobilidade e do trabalho migrante, 
enquanto as agências de contrabando de imigrantes permanecerão intocáveis.

Uma nova política de vistos deveria incluir a separação entre a receção 
e emissão dos vistos, a cargo dos consulados, e a decisão sobre a autorização 
dos vistos, a transferir para uma AIMA reformada. Desejavelmente,  
deveria ainda passar por uma ampliação e reforma da rede consular,  
que mantém ainda um desenho em função da emigração portuguesa dos 
anos 1960. As consequências das características da emigração desse período 
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